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APRESENTAÇÃO

Prezados leitores, aqui está o resultado de um trabalho feito em várias mãos, que 
envolve estudantes e pesquisadores de vários contextos do Brasil. Do lado de cá, na 
organização, professores com experiências e trajetórias diferentes usufruindo da confiança 
que receberam da Atena Editora, organizaram em 3 volumes, com dois eixos temáticos 
cada um, os 71 textos que culminam na Coletânea “Aspectos Históricos, Políticos e 
Culturais da Educação Brasileira”.

Uma temática atual e necessária, pois, coloca no centro da discussão científica a 
educação e seus atores, adornando, um diálogo que perpassa pelos aspectos históricos, 
políticos e culturais. Nesse cenário (educacional), novos e velhos problemas se encontram, 
e, por isso, se torna um cenário carente de políticas públicas educacionais eficazes. 
Socializar resultados de experiências e investigações que foram desenvolvidos muitas 
das vezes em contextos educacionais, primando pela resolução de problemas sociais de 
ordem diversas, é primordial.

O volume 3 da Coletânea “Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação 
Brasileira”, é constituído de 23 textos, organizados em dois eixos temáticos por onde 
perpassam temas, que para nós da educação, nos são caros, tais como: aprendizagem, 
cidadania, ensino, escola, formação de professores, políticas públicas, pós-graduação, 
privatização, teorias do currículo, entre outros. Diante o exposto, percebe-se que temos 
aí, temas que são propulsores para uma boa reflexão. A tod@s, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Ivonete Barreto de Amorim
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Resumo: O presente artigo tem o propósito 
de problematizar e discutir como o município 
de Diadema, localizado na região do Grande 
ABC Paulista, orienta seus profissionais nas 
práticas curriculares da Educação Infantil pré-
escolar no que concerne à qualidade social 
da Educação Infantil sob a égide da justiça 
curricular em seu sistema de ensino, tendo em 
vista, o fornecimento de diversos orientadores 
curriculares nos ultimo nove anos. Em uma 
perspectiva crítica, autores sustentarão as bases 
teóricas desse trabalho. A pesquisa é de cunho 
qualitativo, incluindo análise de documentos e 

procedimentos da pesquisa-ação colaborativa, 
como rodas de conversa e sessões reflexivas. 
O estudo tem demonstrado que Diadema até 
discursa sobre os conceitos: qualidade social 
da educação e justiça curricular, mas ainda 
não é possível afirmar se eles estão presentes 
significativamente nas práticas escolares diante 
de tantas orientações curriculares divergentes. 
PALAVRAS - CHAVE: Qualidade Social da 
Educação Infantil. Justiça Curricular. Práticas 
curriculares. 

SOCIAL QUALITY IN THE CHILD 

EDUCATION: POLICIES AND CURRICULAR 

PRATICES IN THE DIADEMA’S COUNTY

ABSTRACT: The article has the purpose of 
problematize and approach how the Diadema’s 
county, in the Grande ABC Paulista Region, 
guides the professionals in the curricular 
pratices for kindergarten about the child 
education towards the defense of curricular 
justice in education sistemy in view of the 
supply several curricular guiding for the past 
nine years ago. In the critical perspective, the 
authors’ll sustain theoretical substantiation 
of this job. The research is of a qualitative 
nature, including the analyze of documents 
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and proceendings of collaborative research-action as conversation circles and think tank. 
The study has demonstrated that Diadema discourses about the concept: social quality of 
education and curricular justice, but still not possible to affirm if they’re actually present in the 
school practices against of so many differents curricular orientations.
KEYWORDS: Social quality in the child education. Curricular justice. Curricular practices.

INTRODUÇÃO

Discussões em torno do termo qualidade para educação sempre estiveram em pauta 
nos documentos legais e nos discursos dos atores do campo educacional. Pensando 
nisso, o presente artigo tem como propósito emergir o termo qualidade sob a perspectiva 
social para a educação, ao passo que, relaciona a qualidade social da educação com o 
conceito de justiça curricular. Sob essa ótica está problematizar e discutir como o município 
de Diadema, localizado na região do Grande ABC Paulista, orienta seus profissionais nas 
práticas curriculares da Educação Infantil Pré-escolar em seu sistema de ensino, tendo 
em vista, o fornecimento de diversos orientadores curriculares. 

Documentos oficiais distintos para a Educação Infantil regem as orientações 
curriculares desse município. Para tanto, o estudo em questão, busca apresentar quais 
são eles e que direcionamentos dão às práticas curriculares do município pesquisado 
à luz da qualidade social da educação e da justiça curricular. A discussão apresentada 
nesse trabalho contempla a perspectiva da justiça social abordada por Ball (2009), onde 
compreende que o ciclo da política é um método em que se pensa e se sabe como ela é 
criada. Além disso, faz uma reflexão sobre o conceito de qualidade social da educação 
trazido por Silva (2009) e sobre o conceito de justiça curricular da autora Ponce (2018). 

A abordagem metodológica é de cunho primordialmente qualitativo, incluindo análise 
de documentos e procedimentos da pesquisa-ação colaborativa, como rodas de conversa 
e sessões reflexivas (IBIAPINA, 2008). Sendo assim, o estudo consta de pesquisas dos 
documentos oficiais que orientaram e orientam as práticas curriculares no município de 
Diadema em um recorte temporal limitado que contempla, aproximadamente, os últimos 
nove anos, ou seja, de 2010 a 2019. Período em que a Prefeitura passou por dois modelos 
governamentais distintos no que diz respeito aos sentidos partidários e de proposta 
educacional. A partir dessa vivência e compreendendo a relevância desse movimento 
para o sistema de ensino diademense é que surgiram as indagações frente à qualidade 
social da educação infantil e a sua relação com a justiça curricular.

PRÁTICAS CURRICULARES NO MUNICÍPIO DE DIADEMA 

O Município de Diadema teve publicado no ano de 2007 sua Proposta Curricular para 
a Educação Básica. A Proposta Curricular 2007 traz de forma descritiva quais objetivos 
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e concepções de Infância e Educação Infantil para este segmento de ensino. O referido 
documento tem sido revisitado desde sua criação. 

Em 2013, houve a mudança governamental e com ela alterações na Proposta 
Curricular do Município com a inserção do Sistema SESI de Ensino. O trabalho com 
essa nova proposta curricular contemplou desde a Educação Infantil aos anos Iniciais do 
Ensino Fundamental. O sistema SESI de Ensino, no que se refere à Educação Infantil, 
permaneceu em Diadema até o ano de 2018, trabalho que esteve pautado com formações 
para o corpo docente e coordenadores pedagógicos da rede, além do acompanhamento 
dessa prática, ora por reuniões pedagógicas ora no retorno dessas formações.

 No ano de 2017, houve um movimento de discussão curricular no qual os profissionais 
da Educação revisitaram a Proposta Curricular de Diadema publicada em 2007, ao mesmo 
tempo em que, participavam do Sistema SESI de Ensino. Durante o mesmo período, 
ocorreu o oferecimento do curso de extensão intitulado “Pacto Nacional de Alfabetização 
na Idade Certa para a Educação Infantil - PNAIC” promovido pelo Ministério da Educação 
e Cultura (MEC) em que profissionais da rede de ensino tiveram participação. 

Por volta de meados de 2017 e no ano de 2018, se intensificaram as discussões a 
respeito da implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação 
Infantil e o Ensino Fundamental. Nesse momento, Diadema se vê obrigada a acrescentar 
as suas orientações curriculares mais esse documento. 

Atualmente, a Prefeitura de Diadema encontra-se em revisão, discussão e construção 
de sua nova proposta curricular para os seguimentos de ensino: Educação Infantil, Ensino 
Fundamental, EJA e, dentro desses, o que compete às áreas específicas de Artes e 
Educação Física. 

Durante anos, Diadema contou com documentos distintos para Educação Infantil, 
orientando as práticas docentes em seu sistema de ensino. Em meio a esse fato, a pesquisa 
vislumbra discutir quais possíveis relações os documentos trouxeram às problematizações 
sobre a qualidade social da Educação Infantil e sua relação com a justiça curricular nas 
práticas escolares diademenses. Tais documentos estão respaldados pelo que orienta a 
legislação educacional. Havia um caderno de atividades do SESI que trouxe divergências 
práticas para o trabalho com a Educação Infantil. 

QUALIDADE SOCIAL DA EDUCAÇÃO 

Para se pensar em uma educação de qualidade social é preciso compreender a 
educação como uma prática social e um ato político, no qual pense a formação desse 
sujeito de forma plena com observação de suas peculiaridades e da relação dessa 
individualidade no convívio social. 

Construir e reconstruir a criticidade no sujeito deve ser o ponto de partida de 
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uma educação que almeje atingir uma qualidade social, pois assim a chance de uma 
inserção política consciente no meio social se fará mais e melhor ativa atribuindo ganhos 
significativos para a sociedade. 

Com o intuito de compreender o conceito de qualidade na educação, Silva (2009) 
aponta a diferença entre qualidade no campo econômico para a educação e exprime aqui 
o fato de estar relacionado aos valores e visões mercantis adquiridos no mundo, isto é, 
pautados em atributos, camparabilidade e competitividade no mercado. Logo, o discurso 
da educação de qualidade diz respeito à intensificação do processo de globalização 
econômica, política e cultural, cujo cenário vem sendo traduzido como “sociedade de 
consumo” (BAUMAN, 2001). Desse modo, produziu-se a ressignificação do papel do 
Estado e, como consequência, a compreensão acerca do que passou a ser considerada 
qualidade tanto nos serviços públicos como nos serviços públicos educacionais.

 Já a qualidade social da educação vai ao encontro da formação integral do sujeito, 
sendo assim, se faz necessários investimentos adequados que envolvem fatores tanto 
econômicos como sociais, financiamento público e compromisso de gestores centrais. 
Silva (2009) aponta que: 

A qualidade social da educação escolar não se ajusta, portanto, aos limites, tabelas, 
estatísticas e formulas numéricas que possam medir um resultado de processos tão 
complexos e subjetivos, como advogam alguns setores empresariais, que esperam da 
escola a mera formação de trabalhadores e de consumidores para os seus produtos. 
A escola de qualidade social é aquela que atenta para um conjunto de elementos e 
dimensões socioeconômicas e culturais que circundam o modo de viver e as expectativas 
das famílias e de estudantes em relação à educação; que busca compreender as políticas 
governamentais, os projetos sociais e ambientais em seu sentido político, voltados para 
o bem comum, que luta por financiamento adequado, pelo reconhecimento social e 
valorização dos trabalhadores em educação; que transforma todos os espaços físicos 
em lugar de aprendizagens significativas e de vivências efetivamente democráticas. 
(SILVA, 2009, p. 225).

Desse modo, é possível afirmar que a qualidade social da educação está 
relacionada com as expectativas da vida familiar, das vivências humanas que objetivam 
responsabilidades políticas e universalização da educação observando os direitos e o 
protagonismo dos estudantes em seu processo de ensino-aprendizagem. Frente a isso, 
uma política que se almeja a qualidade social da educação deve estar atrelada ao que se 
compreende como justiça curricular, pois ambos caminhos pretendem alcançar ganhos 
coletivos e não apenas individuais na relação escolar no qual os sujeitos estão inseridos. 

JUSTIÇA CURRICULAR 

O papel da escola vai além do preparo do cidadão para o mercado de trabalho, a 
escola tem a função de potencializar o conhecimento do aluno respeitando sua identidade 
e construindo um ser autônomo e crítico usando o currículo como meio para atingir esses 
objetivos. 
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Desenvolver práticas pedagógicas voltadas para a formação do aluno sujeito de 
suas decisões com valores para um bom convívio em sociedade e que possa contribuir 
para a construção de um mundo melhor, é um grande desafio para as escolas públicas 
que são pressionadas para aplicar uma sequência de conteúdos que muitas vezes estão 
desconectadas com a realidade dos discentes e acabam desestimulando o interesse 
pela aprendizagem. Outro problema que prejudica a educação formal são as mudanças 
realizadas nos currículos que variam de acordo com os interesses momentâneos de 
alguns políticos que usam o currículo como ferramenta de manipulação da sociedade 
causando uma violência educacional. Segundo Arroyo (2013): 

Aprendemos como profissionais do conhecimento que quando um conhecimento, uma 
racionalidade se impõe como únicos, hegemônicos, outros conhecimentos e outros 
modos de pensar são sacrificados, segregados, como irracionais, do senso comum, 
do povo comum. Já ouvimos que o conhecimento curricular não é o conhecimento nem 
a racionalidade do senso comum, do povo comum, da vida comum. Mas é o território 
do conhecimento e da ciência, da racionalidade e da cultura nobres; da normal culta. 
(ARROYO, 2013, p.41). 

Diante disso, a importância de resistir aos interesses do mercado e suas influências 
no currículo escolar deveriam ser temas de discussões nos colegiados escolares, 
oportunizando momentos de reflexões sobre o papel da sua escola e os caminhos para 
alcançar seus objetivos dentro de um ambiente democrático. 

Não basta boa intenção daqueles que estão dentro da escola, é preciso melhoria 
de condições das redes públicas para atendimento com qualidade e equidade que 
possa superar a desigualdade. Dentro disso, tornam-se fundamentais que as políticas 
estejam voltadas à formação dos docentes, na busca de uma construção e aplicação do 
currículo mais significativa sem deixar de valorizar como os alunos aprendem e levando 
em consideração suas realidades e experiências. Essas “são oportunidades em que 
os conteúdos propostos podem ser ressignificados, revestidos de caráter exploratório, 
vivencial e protagonizado por todos os envolvidos na relação ensino-aprendizagem.” 
(GONÇALVES, 2006, p. 132).

 O que se almeja com isso está relacionado a entender que, para além de uma política 
curricular, o exercício prático dela no chão da sala de aula é o diferencial na construção 
de um currículo ser excludente ou inclusivo, isto é, estar discrepante à realidade daquele 
grupo de indivíduos ou estar adequado aos anseios de dados sujeitos. 

Na tentativa de combater esse currículo excludente, violento e desigual é preciso 
construir um currículo real e flexível, que respeite os diferentes em não alimente as 
diferenças. Uma proposta de currículo justo, que procura fazer o aluno compreender 
o mundo atual com conhecimentos e valores, que luta pela cidadania combatendo 
as intervenções do mercado e contribui para a formação de uma sociedade e rompe 
paradigmas é a ideia de Justiça Curricular. Ponce e Neri (2007) argumentam que:

 A justiça curricular não prevê apenas o acesso à escola e às salas de aulas. O educando 
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pode ser excluído dos seus direitos e ser injustiçado em relação ao conhecimento 
emancipatório, a um futuro trabalho dignamente remunerado, a alimentação adequada, 
etc., mesmo ocupando bancos escolares. A justiça curricular prevê a permanência 
exitosa do educando na escola e na vida e toma por currículo todo o processo de 
ensinoaprendizagem-convivência-cuidado na construção do conhecimento significativo 
para a vida, que vai sendo subjetivamente apropriado pelo educando ao longo do 
processo e vai permitindo a ele compreender o mundo e a si mesmo de modo crítico e 
reflexivo. (PONCE; NERI, 2017, p. 1223). 

A proposta pedagógica da escola apresenta toda identidade da comunidade interna 
e externa, apontando o ideal esperado para aquela sociedade e o percurso para alcançar 
esses ideais, mas só fará sentido concretizar esse pensamento se o currículo for construído 
de forma colaborativa respeitando o contexto regional com autonomia para a execução da 
proposta. Nesta visão, Sacristán (2008) afirma que: 

Uma pergunta urgente que cabe fazer-se hoje é se o sistema escolar, desde o ensino 
primário até à universidade, tem um projeto cultural, com suas grandes linhas visíveis 
para toda a sociedade e em que medida esse projeto é ou pode ser assumido pelo 
professorado. Quando esses pilares não são fortes, as diversas pressões oriundas do 
exterior fazem mossa mais facilmente. Não se trata do sistema educativo viver de costas 
voltadas para a sociedade, mas de saber que valores e que metas estas lhe propõe. 
(SACRISTÁN, 2008, p.72). 

Dentro da perspectiva da Justiça Curricular é preciso ter uma atenção especial com 
a construção do currículo e suas dimensões: Conhecimento, Cuidado e Convivência. 
Segundo Severino (2001, p. 40), conforme citado por Ponce (2018, p. 13): 

São três as dimensões da justiça curricular a serem buscadas/construídas cotidianamente: 
a do conhecimento, compreendida como uma estratégia de produção da existência 
digna (SEVERINO, 2001, p.40); a do cuidado com todos os sujeitos do currículo, para 
que se viabilize o acesso ao pleno direito à educação de qualidade social, o que envolve 
a afirmação de direitos; e a da convivência escolar democrática e solidária, para que 
se consolidem valores humanitários e se crie uma cultura de debate democrático e de 
respeito ao outro. À escola cabe, portanto, o cultivo de uma cultura de participação e de 
formação. (PONCE, 2018, p.795).

 Em face ao exposto, é importante pensar no currículo escolar como ponto de 
partida para uma reflexão do que está sendo praticado nas escolas públicas, além disso, 
é fundamental conceituar esse currículo sob a perspectiva da justiça curricular e o debater 
de forma colaborativa com a comunidade escolar, indagando sobre que tipo de currículo 
é buscado para alcançar determinada rede de ensino onde haja um planejamento do 
que se quer e como conseguir esse fim. Passos esses, fundamentais para iniciar uma 
identificação do perfil da rede de ensino e seus integrantes. 

CONSIDERAÇÕES 

Com base em todos os argumentos acima mencionados, cabe apresentar que a 
pesquisa em andamento traz inicialmente dados que apontam divergências curriculares 
nas práticas voltadas para a Educação Infantil, no recorte que compreende a pré-escola, 
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na rede Municipal de Diadema.
 A pesquisa tem observado que os diferentes documentos oficiais adotados pela rede 

Municipal de Diadema ora dialogam entre si ora são conflituosos e isso acaba por exercer 
influência sobre as práticas docentes em sala de aula conforme concepção de infância e 
de Educação Infantil assumida por cada escola ou mesmo por cada profissional. 

No que concerne ao atendimento da qualidade social da Educação Infantil atrelada 
à concepção de uma Justiça Curricular para esse segmento de ensino, a pesquisa tem 
demonstrado que Diadema até discursa sobre esses conceitos, mas ainda não é possível 
afirmar se eles estão presentes significativamente nas práticas escolares diante de tantas 
orientações curriculares divergentes nesses nove últimos anos. Sendo assim, cabe 
mencionar que o sujeito em processo de aprendizagem tem direito de conhecer o mundo 
e viver de forma digna, mas para isso é preciso ter um currículo justo que reconheça suas 
necessidades e que contribua para o alcance da qualidade social da educação. 

Com base no contexto pesquisado, este trabalho visitou os diferentes orientadores 
curriculares que a rede de ensino de Diadema se apoiou no trabalho com a Educação 
Infantil. Pelo estudo, foi notado que todas as orientações curriculares se amparam nos 
textos legais, mas que o apostilamento do SESI provocou divergências nas práticas 
escolares, pois o material também foi usado como meio de preparação para o Ensino 
Fundamental. 
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